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Recurso Extraordinário Nº 1.0024.12.102432-7/005 EM EMBARGOS INFRINGENTES EM APELAÇÃO CÍVEL

COMARCA:

BELO HORIZONTE

RECORRENTE:

MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE

Advogado:

Robson Canabrava  Pereira

RECORRIDA:

COMPANHIA BRASILEIRA DE TRENS URBANOS – CBTU

Advogado:

Nelson Wilians Fratoni Rodrigues

Trata-se de recurso extraordinário interposto pelo Município de Belo Horizonte, com fundamento no artigo 102, III, “a”, da Constituição da República, após a rejeição dos embargos de declaração apresentados contra acórdão proferido nos autos dos embargos opostos pela Companhia Brasileira de Trens Urbanos – CBTU à execução fiscal proposta pelo ora recorrente, para a cobrança de débito relativo ao Imposto Predial e Territorial Urbano – IPTU e Contribuição para o Custeio do Serviço de Iluminação Pública (CSIP), relativamente aos exercícios de 2007 e 2008.

O recorrente, invocando preliminar de repercussão geral, alega em suas razões recursais, que houve ofensa ao disposto nos artigos 150, §3º, e 173, §§ 1º e 2º, da Constituição da República.

Sustenta que a recorrida é sociedade de economia mista, exploradora de atividade econômica, com fins lucrativos, sujeitando-se, pois, ao regime jurídico próprio das empresas privadas, inclusive quanto às obrigações trabalhistas e tributárias, não podendo gozar de privilégios fiscais não extensivos às empresas do setor privado.

Enfatiza que a recorrida não é beneficiária da imunidade tributária, porquanto não está contemplada no artigo 150, VI, “a”, da Carta Magna, que somente se destina a patrimônio, renda ou serviços da União, Estados, Distrito Federal e Municípios.

Recurso tempestivo e legalmente dispensado de preparo.

A ascensão do recurso é viável.

No caso dos autos, discute-se a imunidade tributária da CBTU, sociedade de economia mista, prestadora de serviço público, sobre os bens imóveis afetos à prestação de serviços públicos de transporte ferroviário.

Verifica-se que, em hipóteses como a dos autos, o próprio Supremo Tribunal Federal vem oscilando, ora devolvendo os recursos extraordinários, para que, neste Tribunal, seja observado o artigo 543-B do CPC/1973 (correspondente ao artigo 1.036 do novo CPC), indicando como paradigma, em algumas oportunidades, o RE nº 594.015/SP (Tema nº 385) e, em outras, o RE nº 600.867/SP (Tema nº 508); ora decidindo o recurso, manifestando-se quanto ao mérito.

A propósito, confira-se decisão entendendo ser aplicável o RE nº 594.015/SP:

“EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. TRIBUTÁRIO. IMPOSTO PREDIAL TERRITORIAL URBANO – IPTU. IMUNIDADE TRIBUTÁRIA RECÍPROCA. EXTENSÃO À SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA. 1. Repercussão geral do tema reconhecida no Recurso Extraordinário n. 594.015. 2. Embargos de declaração acolhidos para, atribuindo-lhes efeitos infringentes, anular os acórdãos embargados e determinar a devolução destes autos ao Tribunal de origem para que seja observado o disposto no art. 543-B do Código de Processo Civil.” (AI nº 712.802 AgR-ED-ED/SP, Rel.ª  Min.ª Cármen Lúcia, DJe de 03/06/2014) 

Por outro lado, anote-se recente decisão proferida em processo em que figura como recorrida a própria CBTU, entendendo ser aplicável o RE nº 600.687/SP:

“DECISÃO RECURSO EXTRAORDINÁRIO - ISS - IMUNIDADE RECÍPROCA - SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA - REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA - MATÉRIA IDÊNTICA - BAIXA À ORIGEM. 1. O Tribunal, no Recurso Extraordinário nº 600.867/SP, da relatoria do ministro Joaquim Barbosa, assentou a existência de repercussão geral do tema relativo ao reconhecimento da imunidade recíproca, prevista no artigo 150, inciso VI, alínea ‘a’, da Constituição Federal, a sociedade de economia mista cuja composição acionária, alvo de negociação em bolsas de valores, revela inequívoco propósito de distribuição de lucros a investidores públicos e privados. 2. Considerado o fato de o recurso veicular a mesma matéria, bem como presente o objetivo maior do instituto – evitar que o Supremo, em prejuízo dos trabalhos, tenha o tempo tomado com questões repetidas –, determino a devolução do processo à origem. Faço-o com fundamento no artigo 328, parágrafo único, do Regimento Interno deste Tribunal, para os efeitos do artigo 543-B do Código de Processo Civil.” (RE nº 883.627/MG, Rel. Min. Marco Aurélio, DJe de 05/10/2015) 

Registre-se, também, em situação semelhante à dos autos, recentes decisões que analisaram o mérito da controvérsia, sem aplicar a sistemática da repercussão geral:

“(...) A Companhia Brasileira de Trens Urbanos – CBTU, ora recorrente, ao deduzir o apelo extremo, sustentou que o Tribunal “a quo” teria transgredido preceito inscrito no art. 150, VI, “a”, da Constituição da República.

Sendo esse o contexto, passo a examinar o presente recurso extraordinário. E, ao fazê-lo, reconheço que o exame desta causa evidencia, no que se refere à imunidade tributária recíproca, achar-se o acórdão ora impugnado em divergência com a diretriz jurisprudencial que esta Suprema Corte firmou na análise da matéria em referência.

Com efeito, a controvérsia jurídica suscitada na presente causa consiste em saber se se revela constitucionalmente lícito, ou não, ao Município, fazer incidir o IPTU sobre imóvel utilizado pela CBTU, sociedade de economia mista, na execução de serviços de transporte ferroviário, notadamente em face do que dispõe o art. 21, XII, “d”, da Constituição da República, que outorga, à União Federal, nesse específico domínio, a exploração de tal atividade.

Cumpre enfatizar, por relevante, que a exploração dos serviços de transporte ferroviário poderá ser executada, diretamente, pela própria União Federal, ou, então, indiretamente, mediante utilização, por essa pessoa política, de instrumentos de descentralização administrativa.

Na realidade, a CBTU executa e presta serviço público mediante outorga da União Federal, a quem foi constitucionalmente deferido o encargo de “explorar os serviços de transporte ferroviário” (CF, art. 21, XII, “d”).

(...) Sendo assim, e em face das considerações expostas, e considerando, ainda, a existência de precedente específico sobre a matéria em análise (ARE 816.538-AgR/MG, Rel. Min. ROBERTO BARROSO) conheço do presente recurso extraordinário, para dar-lheprovimento, em ordem a reconhecer a imunidade tributária, postulada pela parte ora recorrente, no que se refere ao IPTU.” (RE 968.821/MG, Rel. Min. Celso de Mello, DJe de 07/06/2016)

“Trata-se de recurso extraordinário interposto contra acórdão assim ementado:

‘APELAÇÃO CÍVEL. EMBARGOS DO DEVEDOR. CONCESSIONÁRIA DE TRANSPORTE URBANO DE PASSAGEIROS. IPTU. IMUNIDADE TRIBUTÁRIA PRESENTE. CONTRIBUIÇÃO PARA CUSTEIO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA. EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 39, DE 2002. LEI MUNICIPAL Nº 8.468, DE 2002, DO MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE. EXAÇÃO REGULAR. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.

1. A imunidade tributária tem matriz constitucional e representa limitação de competência tributária.

2. O art. 150, VI, “a”, da Constituição da República estabelece imunidade tributária recíproca entre as pessoas políticas e em relação aos impostos.

3. A concessionária de transporte urbano de passageiros não está sujeita ao pagamento de IPTU sobre o imóvel afeto à prestação do serviço público mencionado porque é bem reversível à concedente, União Federal.

4. As contribuições instituídas no art. 149 da Constituição da República são espécies de tributo definidas por sua finalidade. Assim, é permitida a criação de novas contribuições, desde que respeitada a vinculação à finalidade estabelecida na lei específica.

5. A Emenda Constitucional nº 39, de 2002, acrescentou o art. 149-A à Constituição da República e atribuiu competência aos Municípios e ao Distrito Federal para instituir, por lei, contribuição para custeio de serviços de iluminação pública. Existente a lei local, revela-se válida a cobrança.

6. Apelação cível conhecida e parcialmente provida para acolher em parte os embargos do devedor.’

O recurso busca fundamento no art. 102, III, ‘a’, da Constituição Federal. A parte recorrente alega violação aos arts. 150, VI, “a”, §3º, 173, §§1º e 2º, da Carta. Sustenta a inexistência de imunidade tributária recíproca do IPTU do imóvel gerador do tributo, no exercício de 2006 a 2008, visto que a recorrida é pessoa jurídica de direito privado, desempenha atividade econômica, distribui lucros e resultados, e cobra tarifas pelos serviços prestados.

A pretensão não merece prosperar, tendo em vista que o acórdão recorrido está alinhado com a jurisprudência desta Corte. No caso dos autos, o Tribunal de origem, no julgamento do acórdão recorrido, reconheceu a imunidade tributária recíproca em favor da CBTU no que concerne ao IPTU, por “se tratar de bem reversível à concedente”, tendo reconhecido, ainda, que se trata de entidade delegatária de serviço público em regime de monopólio, que possui capital predominantemente estatal e não tenham finalidade predominantemente lucrativa.

Nos termos da jurisprudência desta Corte, a imunidade deve ser reconhecida em favor da entidade da administração indireta que presta serviço de interesse público em caráter exclusivo. Nesse sentido, veja-se a ementa do RE nº 592.752, da minha relatoria:

‘RE 951462 / MG “AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. CONSTITUCIONAL. IMUNIDADE RECÍPROCA. ART. 150, INC. VI, A, DA CONSTITUIÇÃ DA REPÚBLICA. EXTENSÃO EM FAVOR DA CASA DA MOEDA. RESTRIÇÃO ÀS ATIVIDADES NAS QUAIS A EMPRESA ATUA COMO DELEGATÁRIA DA UNIÃO. SERVIÇOS DE COMPOSIÇÃO GRÁFICA RESIDUAL EM RELAÇÃO À CONFECÇÃO DE FICHAS TELEFÔNICAS. NÃO INCIDÊNCIA DO ISS.

1. Ao atuar em regime de concorrência com o particular, o ente integrante da administração indireta não pode gozar de benefícios inextensíveis aos demais agentes do setor privado. Por tal razão, a norma imunizante só alcança os serviços prestados em regime de exclusividade, com base em expressa delegação da União.

2. Os serviços de composição gráfica realizados em fichas telefônicas são prestados em caráter privado. A despeito da atividade não estar acobertada pela imunidade, não há como reconhecer a incidência do ISS na hipótese em virtude de os serviços serem meramente residuais em relação à operação de circulação de tais mercadorias. Aplicam-se ao caso as conclusões do Supremo Tribunal Federal sobre a composição de serviços gráficos em embalagens (ADI 4.389-MC).

3. Agravo regimental a que se nega provimento.”

No mesmo sentido, confira-se o RE nº 896.577/MG, Rel. Min. Celso de Mello, assim ementado:

“AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. ISENÇÃO CONFERIDA EM FAVOR DE IMÓVEL DE UMA SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA PRESTADORA DE SERVIÇOS PÚBLICOS EXCLUSIVOS - CBTU. INAPLICABILIDADE DA VEDAÇÃO CONSTANTE DO ART. 173, § 2º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. PRECEDENTES. O Tribunal de origem consignou que o serviço prestado pela agravada é público, indisponível e prestado em regime de exclusividade. Dessa forma, mostra-se inaplicável a vedação de que trata o art. 173, § 2º, da Constituição Federal. Ademais, nos termos da legislação local, a isenção alcança o imóvel que for declarado de necessidade ou utilidade pública ou de interesse social. Nesse particular, ficou reconhecido que o imóvel foi declarado de utilidade pública pela União, de modo que o acolhimento da pretensão demandaria o reexame do acervo fático e probatório (Súmula 279/STF). Agravo regimental a que se nega provimento”. (ARE 816.538 AgR/MG, de minha relatoria)”

Diante do exposto, com base no art. 21, § 1º, do RI/STF, nego provimento ao recurso. (...).” (RE nº 951.445/MG, Rel. Min. Roberto Barroso, DJe de 13/04/2016 – g. n.)

No mesmo sentido, confira-se, ainda: RE nº 896.577/MG, Rel. Min. Celso de Mello, DJe de 18/08/2015.

Assim, não se encontrando estabelecida a orientação do Tribunal ad quem aplicável em situações como a dos autos, é medida de prudência a abertura da via excepcional.

Diante do exposto, admite-se o recurso.

Cumpridas as formalidades legais, remetam-se os autos ao Supremo Tribunal Federal.

Intimem-se.

Desembargador Geraldo Augusto

Primeiro Vice-Presidente
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